
 
 

 

RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 51.704 - SP (2014/0236755-4)
  

RELATOR : MINISTRO JORGE MUSSI
RECORRENTE : CLAUDINEI GOIVINHO RODRIGUES (PRESO)
ADVOGADO : EDUARDO FERRARI GERALDES 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
DROGAS. PRISÃO EM FLAGRANTE. CRIME DE NATUREZA 
PERMANENTE. DESNECESSIDADE DE PRÉVIA ORDEM 
JUDICIAL AUTORIZANDO O INGRESSO NA RESIDÊNCIA DO 
ACUSADO. AUSÊNCIA DE PROVAS DE QUE O FLAGRANTE 
TERIA DECORRIDO DE INVESTIGAÇÕES REALIZADAS PELO 
MINISTÉRIO PÚBLICO OU DE QUE A BUSCA E APREENSÃO 
NA CASA DO RECORRENTE TERIA DECORRIDO DO 
CUMPRIMENTO DE MANDADOS IRREGULARES. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO CARACTERIZADO.
1. É dispensável o mandado de busca e apreensão quando se 
trata de flagrante de crime permanente, podendo-se realizar a 
prisão sem que se fale em ilicitude das provas obtidas. Doutrina e 
jurisprudência.
2. Não há nos autos quaisquer indícios de que o recorrente teria 
sido preso em flagrante em decorrência de investigações 
promovidas pelo Ministério Público, ou de que a sua residência 
teria sido vistoriada com base em mandados de busca e 
apreensão ilegais.
IRREGULARIDADE DA PRISÃO EM FLAGRANTE. BUSCA E 
APREENSÃO IMPLEMENTADAS EM FACE DA DELAÇÃO DE 
UM TRANSEUNTE. INDIVÍDUO NÃO ARROLADO COMO 
TESTEMUNHA DE ACUSAÇÃO. DESNECESSIDADE. 
POSSIBILIDADE DE A POLÍCIA EFETIVAR DILIGÊNCIAS ANTE 
A SUSPEITA DA PRÁTICA DE CRIME. INTELIGÊNCIA DO 
ARTIGO 6º DO CÓDIGO DE PROCESSO PENAL. COAÇÃO 
ILEGAL INEXISTENTE.
1. Se havia suspeita de que o recorrente estava praticando o 
delito de tráfico de drogas, os policiais militares poderiam, 
inclusive a partir de informações fornecidas por pessoa não 
identificada, averiguar o local e, diante da localização de grande 
quantidade de drogas, apreender a substância entorpecente e 
prendê-lo em flagrante.
APREENSÃO IRREGULAR DE DROGAS. ENTORPECENTES 
QUE TERIAM SIDO ENCONTRADOS NA AUSÊNCIA DA IRMÃ 
DO ACUSADO, QUE ACOMPANHAVA A DILIGÊNCIA. 
NECESSIDADE DE DILAÇÃO PROBATÓRIA. VIA INADEQUADA. 
ACÓRDÃO OBJURGADO EM CONSONÂNCIA COM A 
JURISPRUDÊNCIA DESTE SODALÍCIO.  INSURGÊNCIA 
DESPROVIDA.
1. Em sede de habeas corpus somente deve ser obstada a ação 
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penal se restar demonstrada, de forma indubitável,  a atipicidade 
da conduta, a ocorrência de circunstância extintiva da punibilidade 
e a ausência de indícios de autoria ou de prova da materialidade 
do delito. 
2. Estando a decisão impugnada em total consonância com o 
entendimento jurisprudencial firmado por este Sodalício, não há 
falar em trancamento da ação penal, pois, de uma superficial 
análise dos elementos probatórios contidos no presente 
inconformismo, não se vislumbra estarem presentes quaisquer 
das hipóteses que autorizam a interrupção prematura da 
persecução criminal por esta via, já que a alegada ilegalidade na 
apreensão das drogas encontradas na residência do acusado 
demandaria profundo revolvimento do conjunto probatório.
3. Recurso desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 
Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, na  conformidade dos votos e das notas 
taquigráficas a seguir, por unanimidade, negar provimento ao recurso. Os Srs. Ministros 
Gurgel de Faria, Newton Trisotto (Desembargador convocado do TJ/SC), Walter de 
Almeida Guilherme (Desembargador convocado do TJ/SP) e Felix Fischer votaram com 
o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 18 de novembro de 2014(Data do Julgamento)

MINISTRO JORGE MUSSI  
Relator
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RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 51.704 - SP (2014/0236755-4)
RECORRENTE : CLAUDINEI GOIVINHO RODRIGUES (PRESO)
ADVOGADO : EDUARDO FERRARI GERALDES 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO JORGE MUSSI (Relator): Trata-se de 

recurso ordinário em habeas corpus interposto por CLAUDINEI GOIVINHO 

RODRIGUES contra acórdão proferido pela 9ª Câmara de Direito Criminal do Tribunal 

de Justiça do Estado de São Paulo, que denegou a ordem pleiteada no HC n. 

2045407-10.2014.8.26.0000.

Noticiam os autos que o recorrente foi denunciado pela suposta prática do 

delito de tráfico ilícito de entorpecentes.

Ao argumento de que a prisão em flagrante do acusado seria nula, a 

defesa impetrou prévio writ na origem, tendo a ordem sido denegada.

Sustenta o patrono do recorrente que o Ministério Público não possuiria 

competência para investigação de crimes, o que evidenciaria a ilegalidade do 

procedimento que culminou com a sua prisão.

Defende que o mandado de busca e apreensão expedido também seria 

ilegal, pois nele não teria sido descrito endereço e pessoas certas, o que teria 

possibilitado uma ampla ação dos agentes da lei que, legitimados de forma irrestrita, 

teriam agido sem qualquer obrigação em preservar os direitos daqueles que tiveram 

suas casas vasculhadas.

Aduz que a prisão em flagrante do recorrente seria irregular, pois a sua 

casa somente teria sido objeto de busca em razão da delação de um transeunte, que 

sequer foi arrolado como testemunha pela acusação.

Alega que a droga teria sido encontrada na residência do recorrente em 

um segundo momento, no qual a sua irmã, que acompanhava a diligência, teria sido 

impedida de permanecer no recinto, o que demonstraria a irregularidade do ato.

Requer o provimento do reclamo para que seja trancada a ação penal em 

tela. 
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A liminar foi indeferida, nos termos da decisão de fls. 315/316.

Contra-arrazoada a irresignação (e-STJ fls. 286/307), o Ministério Público 

Federal, em parecer de fls. 232/330, manifestou-se pelo desprovimento do 

inconformismo.

É o relatório.
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RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 51.704 - SP (2014/0236755-4)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO JORGE MUSSI (Relator): Por meio deste 

recurso ordinário constitucional pretende-se, em síntese, o trancamento da ação penal 

instaurada contra o recorrente.

De acordo com a denúncia, policiais militares estavam cumprindo 

mandados de busca e apreensão na região dos fatos, quando um morador teria 

apontado uma casa na Rua Ipacaeta, informando que lá se reuniriam traficantes, sendo 

um deles conhecido como "Neizinho" (e-STJ fl. 11).

Diante de tal notícia, os policiais para lá se dirigiram, tendo sido atendidos 

pelo recorrente que, ao perceber que se tratavam de agentes da lei, teria tentado se 

evadir (e-STJ fl. 12).

Os policiais lograram detê-lo e passaram a revistar o local, ocasião em 

que teriam encontrado na sala uma caixa preta trancada com cadeado, cujas chaves o 

paciente teria negado fornecer, e que teria sido aberta com o emprego de força, nela 

sendo localizado um caderno contendo anotações indicando contabilidade de 

arrecadações do PCC, 2 (duas) máquinas de contagem de dinheiro, um aparelho de 

trituração de maconha, além de R$ 21.769,00 (vinte e um mil, setecentos e sessenta e 

nove reais) em dinheiro (e-STJ fl. 12).

No porta-malas do veículo estacionado na garagem, os policiais teriam 

apreendido um tijolo de maconha com peso líquido de 677,44 gramas, droga que 

determina dependência física e psíquica, sem autorização e em desacordo com 

determinação legal e regulamentar (e-STJ fls. 11/12).

A quantidade do entorpecente apreendido, bem como a forma de 

acondicionamento e circunstâncias da apreensão, evidenciariam o intuito do acusado 

em comercializá-lo (e-STJ fl. 12).

Esclarecidos os fatos imputados ao recorrente, verifica-se que foi 

acusado de praticar o crime de tráfico de entorpecentes nas modalidades ter em 

depósito, guardar e fornecer.
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A respeito da classificação da infração penal prevista no artigo 33, caput, 

da Lei 11.343/2006, na forma increpada ao recorrente, eis a lição de Guilherme de 

Souza Nucci:

  "Classificação: comum (pode ser cometido por 
qualquer pessoa); formal (não exige resultado naturalístico 
para a consumação, consistente na efetiva lesão à saúde 
de alguém); de forma livre (pode ser cometido por qualquer 
meio eleito pelo agente); comissivo (os verbos indicam 
ações); instantâneo (a consumação se dá em momento 
determinado) nas formas importar, exportar, remeter, 
preparar, produzir, fabricar, adquirir, vender, oferecer, 
fornecer, prescrever, ministrar e entregar, ou permanente (a 
consumação se arrasta no tempo) nas formas expor à 
venda, ter em depósito, transportar, trazer consigo, guardar; 
de perigo abstrato (não depende de efetiva lesão ao bem 
jurídico tutelado); unissubjetivo (pode ser cometido por um 
só agente); unissubsistente (cometido por intermédio de 
vários atos); admite tentativa na forma plurissubsistente, 
embora de difícil configuração." (Leis Penais e Processuais 
Comentadas. 3ª ed. São Paulo: Revista dos Tribunais, 
2008, p. 317).

Ora, nas infrações penais permanentes a prisão em flagrante pode se dar 

a qualquer momento, enquanto perdurar a consumação, nos termos do artigo 303 do 

Código de Processo Penal, que assim preceitua: "nas infrações permanentes, 

entende-se o agente em flagrante delito enquanto não cessar a permanência".

A desnecessidade de mandado de busca e apreensão quando se trata de 

situação de flagrante delito é amplamente admitida pela doutrina:

  "Não há dúvida, assim, de que a busca domiciliar deve 
ser precedida da expedição de mandado, quando a 
autoridade policial ou judiciária não a realizar, pessoalmente, 
consoante a disciplina do art. 241 do Código de Processo 
Penal. No entanto, a desobediência a este preceito legal, o 
que poderia caracterizar ilicitude da prova, tem sido 
entendida pela jurisprudência pátria com acerto, como mera 
irregularidade, que não chega a invalidar a prova da 
existência do delito, mormente quando se está diante do 
delito permanente como é v.g., o delito de tráfico de 
entorpecentes, possível, pois, a prisão em flagrante do 
proprietário da droga enquanto não cessada a permanência 
do delito." (Fábio Aguiar Munhoz Soares. Prova ilícita no 
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processo. De acordo com a Nova Reforma do Código de 
Processo Penal. Curitiba: Juruá Editora, 2009, p. 94.) 

Eugênio Pacelli, no mesmo diapasão, ao dissertar sobre o aproveitamento 

da prova com exclusão da ilicitude, consigna que:

  "A Constituição Federal de 1988, como visto, 
estabelece a inviolabilidade do domicílio, com o que alguém 
somente poderá nele adentrar, sem o consentimento do 
morador, para prestar socorro ou em situação de flagrante 
delito.
  E que não haja dúvidas: a autorização constitucional 
para o ingresso em residência durante a situação de 
flagrante delito prevalece em razão do risco aos bens 
jurídicos protegidos pela ordem jurídica, independentemente 
da vontade de quem seja o proprietário ou morador da 
residência. Assim, ainda que o delito no interior da 
residência esteja sendo praticado pelo seu proprietário, 
qualquer pessoa do povo está autorizada a ingressar na 
casa para a proteção dos aludidos bens (vida, liberdade 
sexual, patrimônio, etc.). Evidentemente, a prova assim 
obtida nada terá de ilícita, quer quanto à sua obtenção, quer 
quanto à sua produção e valoração no processo.
  Nada terá de ilícita por uma razão bem simples: o 
Direito, salvo raras exceções, não protege as ações 
atentatórias contra bens e valores reconhecidos 
expressamente no ordenamento jurídico. De outro modo, o 
Direito não protege as violações praticadas contra ele 
mesmo (Direito).
  À evidência, ninguém poderá argumentar, no interior de 
sua residência, que tem o direito de ali estuprar ou matar a 
pessoa de sua preferência, por se encontrar supostamente 
protegido pela inviolabilidade do domicílio. Esta 
inviolabilidade existe e somente existirá na medida e nos 
limites em que o seu titular estiver no exercício de seu 
legítimo direito (à intimidade, à privacidade, por exemplo).
  Do mesmo modo, pelo fato de existir norma penal 
incriminadora da conduta de manter em depósito substância 
entorpecente (Lei nº 11.343/06), essa mesma pessoa não 
poderá alegar o seu direito à inviolabilidade do domicílio, em 
razão de não se encontrar no exercício de qualquer um dos 
seus direitos individuais. Por isso, em uma situação de 
flagrante delito (de qualquer delito), o ingresso no domicílio é 
expressamente autorizado pela norma constitucional." 
(Curso de Processo Penal. 10ª ed. Rio de Janeiro: Lumen 
Juris, 2008, p. 317/318).  
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Ainda sobre a busca e apreensão efetuadas quando o agente se encontra 

em estado de flagrância, leciona Thiago André Pierobom de Ávila:

  "A situação de descobertas casuais em busca e 
apreensão domiciliar possui similitude com o problema nas 
interceptações telefônicas: deve-se coibir o abuso e a 
arbitrariedade, não as ações de boa-fé. 
  Assim, se há legitimidade na intervenção inicial da 
entrada no domicílio, devem ser diferenciadas duas 
situações: (1) se os objetos a serem apreendidos 
constituem coisa cuja posse já constitua crime; (2) se o 
objeto constitui apenas prova de outro delito.
  Na primeira situação, o agente está em situação de 
flagrância, pois se trata de crime permanente. A situação de 
flagrância legitima constitucionalmente a violação do 
domicílio (CF/88, art. 5º, XI). O requisito dos indícios 
(probable cause) para a violação do domicílio é validamente 
substituído pela legitimidade da intervenção inicial no 
domicílio e pelo conhecimento fortuito da situação da nova 
situação de flagrância. Nesse caso, é válida a apreensão 
dos objetos e, inclusive, a prisão do autor do delito, se 
presente. Como exemplo, pode ser citada a apreensão de 
substâncias entorpecentes, armas, obras obtidas com 
violação de direito autoral, cadáver, explosivos, petrechos 
de falsificação de moeda ou papéis públicos, desde que à 
evidência se trate de objetos cuja posse seja ilícita." (Provas 
ilícitas e proporcionalidade. Rio de Janeiro: Lumen Juris, 
2007, p. 227/228). 

Desse modo, extrai-se das passagens acima colacionadas que é 

dispensável o mandado de busca e apreensão quando se trata de flagrante delito, 

exatamente como ocorreu na hipótese em apreço, podendo-se realizar as medidas 

sem que se fale em ilicitude das provas obtidas.

Nessa esteira é a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça:

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO 
ILÍCITO DE DROGAS. MATÉRIA CONSTITUCIONAL. 
APRECIAÇÃO. INVIABILIDADE. INOVAÇÃO RECURSAL. 
IMPOSSIBILIDADE. LICITUDE DA PROVA. APREENSÃO DA 
DROGA SEM MANDADO JUDICIAL. FLAGRANTE EM CRIME 
PERMANENTE. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. Não cabe ao Superior Tribunal de Justiça apreciar na via 
especial suposta violação à matéria constitucional, sob pena de 
usurpação da competência do Supremo Tribunal Federal 2. Em 
relação à alegada violação da Súmula 126, do STJ, verifico tratar 
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de inovação da matéria em sede de agravo regimental, não 
podendo ser acolhida nesta fase recursal.
3. Esta Corte possui entendimento jurisprudencial no sentido de 
que, no caso de flagrante em crime de tráfico ilícito de drogas, as 
buscas e apreensões domiciliares prescindem de autorização 
judicial, dada a natureza permanente do delito.
4. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 1398920/RS, Rel. Ministro MOURA RIBEIRO, 
QUINTA TURMA, julgado em 11/02/2014, DJe 17/02/2014)

PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO 
ESPECIAL. (...) TRÁFICO ILÍCITO DE SUBSTÂNCIAS 
ENTORPECENTES. LICITUDE DA PROVA. APREENSÃO DA 
DROGA SEM MANDADO JUDICIAL. FLAGRANTE EM CRIME 
PERMANENTE. DESNECESSIDADE. (...) ORDEM NÃO 
CONHECIDA.
(...)
- No caso de flagrante em crime de tráfico ilícito de drogas, as 
buscas e apreensões domiciliares prescindem de autorização 
judicial, dada a natureza permanente do delito. Precedentes.
(...)
Habeas corpus não conhecido.
(HC 195.134/SP, Rel. Ministra MARILZA MAYNARD 
(DESEMBARGADORA CONVOCADA DO TJ/SE), QUINTA TURMA, 
julgado em 09/04/2013, DJe 15/04/2013)

HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. ALEGAÇÃO DE 
NULIDADE DO FLAGRANTE SUPERADA COM O ADVENTO DA 
SENTENÇA CONDENATÓRIA. PLEITO DE APELO EM 
LIBERDADE. MATÉRIA NÃO SUBMETIDA AO TRIBUNAL 
ESTADUAL.
1. O crime de tráfico de drogas é de natureza permanente, de 
modo que a guarda de entorpecente, em residência, autoriza a 
prisão em flagrante independente de ordem judicial (CF, art. 5º, XI). 
Com efeito, eventual irregularidade no cumprimento do mandado de 
busca e apreensão não é apta a macular a prisão em flagrante do 
paciente.
(...)
4. Ordem parcialmente prejudicada, e, na outra extensão, não 
conhecida.
(HC 174.375/SP, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEXTA TURMA, 
julgado em 05/04/2011, DJe 19/04/2011)

A mesma orientação é retirada dos julgados do Supremo Tribunal Federal:

Ementa: RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. 
PROCESSUAL PENAL. CRIME DE POSSE DE ARMA DE USO 
RESTRITO. RECURSO UTILIZADO COMO SUCEDÂNEO DE 
REVISÃO CRIMINAL. IMPOSSIBILIDADE. INCOMPETÊNCIA DO 
JUÍZO. NULIDADE. INOCORRÊNCIA. FLAGRANTE DE CRIME 
PERMANENTE. DISPENSABILIDADE DO MANDADO DE BUSCA E 
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APREENSÃO. PRECEDENTE. RECURSO A QUE SE NEGA 
PROVIMENTO. I – O habeas corpus não pode ser utilizado como 
sucedâneo de revisão criminal. Precedentes. II – Não há falar em 
incompetência do Juízo que determinou os mandados de busca e 
apreensão ante a ausência do nexo de causalidade entre as armas 
encontradas e os mandados de busca e apreensão ora 
impugnados. III – É orientação desta Corte ser dispensável o 
mandado de busca e apreensão quando se trata de flagrante de 
crime permanente, podendo-se realizar as medidas sem que se fale 
em ilicitude das provas obtidas. Precedente. IV – Recurso ordinário 
a que se nega provimento. 
(RHC 121419, Relator(a):  Min. RICARDO LEWANDOWSKI, 
Segunda Turma, julgado em 02/09/2014, PROCESSO 
ELETRÔNICO DJe-203 DIVULG 16-10-2014 PUBLIC 17-10-2014) 

TRÁFICO DE ENTORPECENTES. PRISÃO EM FLAGRANTE. 
PROVA ILÍCITA. 1. Cuidando-se de crime de natureza permanente, 
a prisão do traficante, em sua residência, durante o período 
noturno, não constitui prova ilícita. Desnecessidade de prévio 
mandado de busca e apreensão. 2. HC indeferido. 
(HC 84772, Relator(a):  Min. ELLEN GRACIE, Segunda Turma, 
julgado em 19/10/2004, DJ 12-11-2004 PP-00041 EMENT 
VOL-02172-02 PP-00336 RT v. 94, n. 832, 2005, p. 474-476) 

Ademais, inexistem nos autos quaisquer indícios de que teria sido preso 

em flagrante em decorrência de investigações promovidas pelo Ministério Público, ou de 

que a sua residência teria sido vistoriada com base em mandados de busca e 

apreensão ilegais.

Com efeito, da leitura da peça vestibular, do auto de prisão em flagrante e 

do relatório final do inquérito policial, depreende-se que policiais estavam cumprindo 

mandados de busca e apreensão expedidos no processo n. 

30151123-43.2013.8.26.0224, quando receberam a informação de um cidadão que 

transitava na região de bicicleta, que nas duas primeiras residências da Rua Ipacaeta 

com a Rua Geremuabo se reuniriam vários indivíduos de forma suspeita, sendo que um 

dos proprietários das casas já teria sido preso, e os locais seriam pontos de venda de 

drogas (e-STJ fls. 14/17 e 92).

Conclui-se, assim, que a prisão em flagrante do recorrente não possui 

qualquer ligação com as investigações realizadas no feito acima mencionado, tanto que 

os mandados de busca e apreensão nele expedidos sequer foram invocados pelos 

policiais para revistar a casa do acusado.
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Quanto ao ponto, é necessário frisar que os policiais ouvidos no auto de 

prisão em flagrante foram unânimes em afirmar que o acusado os recepcionou na sua 

casa e, quando percebeu que se tratavam de agentes da lei, teria tentado se evadir, 

ocasião em que foi capturado e teria liberado o acesso à residência (e-STJ fls. 15/16).

Por conseguinte, revelam-se totalmente improcedentes as alegações 

formuladas no inconformismo, sendo certo, outrossim, que a prévia expedição de 

mandado de busca e apreensão é dispensável qual se trata de crime permanente, 

exatamente como na espécie.

Por outro lado, é de todo descabida a compreensão de que a prisão do 

acusado seria irregular, pois sua casa somente teria sido objeto de busca em razão da 

delação de um transeunte que sequer teria sido arrolado como testemunha pela 

acusação.

Isso porque ao se deparar com a notícia da prática de um crime, a 

autoridade policial tem o dever de se dirigir ao local, apreender os objetos que tiverem 

relação com o fato e colher todas as provas que servirem para o esclarecimento do 

ilícito e suas circunstâncias.

Essa é a letra do artigo 6º, incisos I, II e III, do Código de Processo Penal, 

verbis:

Art. 6o Logo que tiver conhecimento da prática da infração 
penal, a autoridade policial deverá:
I - dirigir-se ao local, providenciando para que não se 
alterem o estado e conservação das coisas, até a chegada 
dos peritos criminais; 
II - apreender os objetos que tiverem relação com o fato, 
após liberados pelos peritos criminais; 
III - colher todas as provas que servirem para o 
esclarecimento do fato e suas circunstâncias;

Assim, se havia suspeita de que o recorrente estava praticando o delito de 

tráfico de drogas, os policiais militares poderiam, inclusive a partir de informações 

fornecidas por pessoa não identificada, averiguar o local e, diante da localização de 

grande quantidade de drogas, apreender a substância entorpecente e prendê-lo em 

flagrante.
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Finalmente, no que se refere às alegações de que a droga teria sido 

apreendida irregularmente, sedimentou-se na doutrina e jurisprudência pátria o 

entendimento de que para se acolher o pleito de trancamento da ação penal na via do 

habeas corpus é necessário que exsurja, à primeira vista, sem exigência de dilação de 

provas, a ausência de justa causa para a sua deflagração e/ou continuidade, consoante, 

aliás, assevera Vicente Greco Filho:

  "No habeas corpus, não se deve fazer o exame da 
prova de processo em tela, o que é cabível através dos 
meios de defesa de que dispõe o réu no curso da ação. 
Todavia, aliando-se o inc. VI do art. 648 com o inc. I, que 
considera ilegal a coação sem justa causa, a jurisprudência 
e a doutrina têm trancado a ação penal quando não houver 
base para a acusação, fazendo, assim, análise das provas. 
O exame, contudo, não é o mesmo que seria feito pelo juiz 
ao proferir sentença condenatória ou absolutória. Trata-se 
de um exame de que deve resultar, inequivocadamente, a 
ausência, em tese, de possibilidade da acusação, de forma 
que a absoluta inviabilidade de processo signifique 
constrangimento indevido. Seria o caso, por exemplo, de 
ação penal por fato atípico ou em que alguém é acusado 
sem nenhuma prova que sustente a imputação que lhe é 
feita" (Manual de processo penal. 3ª ed. São Paulo: Saraiva,  
p. 394).

Por oportuno, conveniente registrar que toda denúncia é uma proposta de 

demonstração da ocorrência de fatos típicos e antijurídicos atribuídos a determinado 

acusado, sujeita, evidentemente, à comprovação e contrariedade, e, como orienta a 

doutrina e a jurisprudência, somente deve ser repelida quando não houver prova da 

existência de crime ou de indícios de sua participação no evento criminoso noticiado, 

ou, ainda, quando se estiver diante de flagrante causa de exclusão da ilicitude ou da 

tipicidade, ou se encontrar extinta a punibilidade.

E como o remédio constitucional não é o instrumento adequado à 

discussão aprofundada a respeito de provas e fatos, não há como se valorar os 

elementos probatórios até então colacionados, como pretende a defesa, para perquirir 

se  a droga teria sido encontrada em momento no qual a irmã do acusado, que estaria 

acompanhando a diligência, teria sido retirada do recinto.

Com efeito, para debate dessa natureza reserva-se ao acusado o 
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processo criminal, ocasião em que as partes podem produzir aquelas provas que 

melhor entenderem alicerçar seus respectivos interesses, além daquela que pode ser 

feita pelo Juiz da causa, e não nesta oportunidade e instância, no âmbito estreito do writ.

Portanto, qualquer conclusão diversa, na via eleita, consoante vem 

decidindo esta colenda Turma, inevitavelmente levaria à vedada análise de provas em 

sede de habeas corpus. 

A propósito:

RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO E 
ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO DE DROGAS (ARTS. 33, 
CAPUT, E 35, CAPUT, C/C O ART. 40 DA LEI N. 11.343/2006). 
TRANCAMENTO DA AÇÃO PENAL. FALTA DE JUSTA CAUSA 
NÃO DEMONSTRADA. NEGATIVA DA AUTORIA. VIA 
INADEQUADA.
1. A determinação de trancamento do inquérito ou da ação penal, 
em tema de habeas corpus, só é possível em situações 
excepcionais, quando estiverem comprovadas, de plano, a 
atipicidade da conduta, a causa extintiva da punibilidade ou a 
ausência de indícios de autoria.
2. Na espécie, a alegação de ausência de justa causa para a 
persecução penal ensejaria ampla inserção no campo 
fático-probatório, o que não é possível em habeas corpus.
Precedentes.
3. Recurso ordinário em habeas corpus conhecido e improvido.
(RHC 43.750/BA, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA 
TURMA, julgado em 04/09/2014, DJe 23/09/2014)

Ante o exposto, nega-se provimento ao recurso.

É o voto.
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